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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.



DICA

Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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1. ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS 
SENTIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS VERBAIS E 

NÃO VERBAIS; CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRI-
TIVOS, NARRATIVOS E DISSERTATIVOS; ELEMENTOS 

DE COESÃO E COERÊNCIA. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

Chamamos de Linguagem a habilidade de expressar nossas 
ideias, sentimentos e opiniões. Trata-se de um fenômeno comu-
nicativo. Usamos vários tipos de linguagens para comunicação: si-
nais, símbolos, sons, gestos e regras com sinais convencionais. A 
linguagem pode ser:

Verbal: usa as palavras para se comunicar.

Não verbal: usa outros meios de comunicação, que não sejam 
as palavras. Por exemplo: linguagem de sinais, placas e sinais de 
trânsito, linguagem corporal, figura, expressão facial, etc.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

bilhetes;
cartas;
decretos;
diálogo
e-mails;
entrevistas;
filmes;
jornais
literatura;
livros;
ofícos;
poesias;
prosas;
reportagens;
sites;
telefonemas;

...

apítos;
bandeiras;
cores;
desenhos;
expressões faciais;
figuras;
gestos;
imagens;
logotipos;
luzes;
pinturas;
placas;
posturas corporais;
semáforos;
sinais de trânsito;
sinais
sirenes;

...

Existe também a Linguagem mista, que é o uso simultâneo 
dos dois tipos de linguagem para estabelecer a comunicação. Ela 
ocorre quando por exemplo dizemos que sim e ao mesmo tempo 
balançamos a cabeça. Está também presente em histórias em quad-
rinhos, em charges, em vídeo, etc.

A Língua é um instrumento de comunicação, que possui um 
caráter social: pertence a um conjunto de pessoas, que podem agir 
sobre ela. Cada pessoa pode optar por uma determinada forma de 
expressão. Porém, não se pode criar uma língua específica e querer 
que outros falantes entendam. 

Língua é diferente de escrita. A escrita é um estágio posterior 
de uma língua. A língua falada é mais espontânea, acompanhada 
pelo tom de voz e algumas vezes por mímicas. A língua escrita é um 
sistema mais rígido, não conta com o jogo fisionômico, mímicas e o 
tom de voz. No Brasil, todos falam a língua portuguesa, mas existem 
usos diferentes da língua por diversos fatores. Dentre eles: Fatores 
Regionais, Fatores Culturais, Fatores Contextuais, Fatores Profissio-
nais e Fatores Naturais.

A Fala é o uso oral da língua. Trata-se de um ato individual, 
onde cada um escolhe a forma que melhor se expressa. Assim, há 
vários níveis da fala. Devido ao caráter individual da fala, pode-se 
observar dois níveis:

- Coloquial-Popular: nível da fala mais espontâneo, onde não 
nos preocupamos em saber se falamos de acordo ou não com as 
regras formais.

- Formal-Culto: normalmente utilizado pelas pessoas em situ-
ações formais. É necessário um cuidado maior com o vocabulário e 
seguir as regras gramaticais da língua.

Vejamos agora alguns exemplos de textos não verbais:

 
 

Linguagem intencional: Toda vez que nos depararmos com um 
texto despretensioso ou seja sem nenhum objetivo podemos julgar 
que há algum tipo de pretensão. Para cada tipo de intenção existe 
uma forma distinta de linguagem. Por isso, uma declaração de amor 
é feita de jeito e uma entrevista de emprego de outra. 

Não é difícil distinguir os tipos de linguagens, pois falada ou 
escrita, só pode ser verbal. Sempre que a comunicação precisar de 
uma estrutura gramatical adequada para ser entendida, ela será 
uma linguagem verbal.

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão tex-
tual:
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REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.

2. ASPECTOS SEMÂNTICOS E ESTILÍSTICOS: SENTIDO E EMPREGO DOS VOCÁBULOS;
TEMPOS E MODOS DO VERBO; USO DOS PRONOMES; METÁFORA, ANTÍTESE, IRONIA. 

A fonética e a fonologia é parte da gramática descritiva, que estuda os aspectos fônicos, físicos e fisiológicos da língua.
Fonética é o nome dado ao estudo dos aspectos acústicos e fisiológicos dos sons efetivos. Com isso, busca entender a produção, a 

articulação e a variedade de sons reais.
Fonologia é o estudo dos sons de uma língua, denominados fonemas. A definição de fonema é: unidade acústica que não é dotada de 

significado, e ele é classificado em vogais, semivogais e consoantes. Sua representação escrita é feita entre barras (/ /).
É importante saber diferencias letra e fonema, uma vez que são distintas realidades linguísticas. A letra é a representação gráfica dos 

sons de uma língua, enquanto o fonema são os sons que diferenciam os vocábulos (fala). 
Vale lembrar que nem sempre há correspondência direta e exclusiva entre a letra e seu fonema, de modo que um símbolo fonético 

pode ser repetido em mais de uma letra.

É muito importante saber a diferença entre os fonemas e as letras. Fonema é um elemento acústico e a letra é um sinal gráfico que 
representa o fonema. Nem sempre o número de fonemas de uma palavra corresponde ao número de letras que usamos para escrevê-la. 

Exemplos:
coçar = 5 letras
/k/ /o/ /s/ /a/ /r/ = 5 fonemas

máximo = 6 letras
/m/ /á/ /s/ /i/ /m/ /o/ = 6 fonemas

acesso = 6 letras
/a/ /c/ /e/ /s/ /o/ = 5 fonemas

chute = 5 letras
/x/ /u/ /t/ /e/ = 4 fonemas

Os fonemas são classificados em vogais, semivogais e consoantes.
Vogais: fonemas que vieram das vibrações das cordas vocais onde a produção a corrente de ar passa livremente na cavidade bucal. 

As vogais podem ser orais e nasais.
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Orais: a corrente de ar passa apenas pela cavidade bucal. São: 
a, é, ê, i, ó, ô, u. Exemplos: pé, ali, pó, dor.

Nasais: a corrente de ar passa pela cavidade bucal e nasal. A 
nasalidade pode ser indicada pelo til (~) ou pelas letras n e m. Exem-
plos: mãe, lindo, pomba.

As vogais podem também ser tônicas ou átonas, dependendo 
da intensidade com que são pronunciadas. A vogal tônica é pronun-
ciada com mais intensidade: café, jogo. A vogal átona é pronunciada 
com menor intensidade: café, jogo.

Semivogais: temos as letras “e”, “i”, “o”, “u”, representadas 
pelos fonemas /e/, /y/, /o/, /w/, quando formam sílaba com uma 
vogal. Exemplo: “memória” a sílaba “ria” apresenta a vogal “a” e a 
semivogal “i”.

Quadro de Vogais e Semivogais

Consoantes: fonemas onde a corrente de ar, emitida para sua pro-
dução, tem que forçar passagem na boca. Estes fonemas só podem ser 
produzidos com a ajuda de uma vogal. Exemplos: mato, cena.

Encontros Vocálicos
Ditongos: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba. Exemplos: cai (vogal + semivogal = ditongo decrescente – a 
vogal vem antes da semivogal); armário (semivogal + vogal = diton-
go crescente – a vogal vem depois da semivogal).

Tritongos: encontro de semivogal + vogal + semivogal na mes-
ma sílaba. Exemplo: Paraguai.

Hiatos: sequência de duas vogais na mesma palavra, mas que 
são de sílabas diferentes, pois nunca haverá mais que uma vogal na 
sílaba. Exemplos: co-e-lho, sa-í-da, pa-ís.

Encontro Consonantal
Acontece quando há um grupo de consoantes sem vogal inter-

mediária. Exemplos: pedra, planície, psicanálise, ritmo.

Dígrafos
Dígrafos são duas letras representadas por um só fonema. São 

dígrafos: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc ; incluem-se também am, an, em, 
en, im, in, om, on, um, un (que representam vogais nasais), gu e qu 
antes de ”e” e ‘i” e também ha, he, hi, ho, hu e, em palavras estran-
geiras, th, ph, nn, dd, ck, oo etc. 

Os dígrafos podem ser:
- Consonantais: Encontro de duas letras que representam um 

fonema consonantal. Os principais são: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc, 
gu e qu.

Exemplos: chave, chefe, olho, ilha, unha, dinheiro, arranhar, 
arrumação.

- Vocálicos: Encontro de uma vogal seguida das letras m ou n, 
que resulta num fonema vocálico. Eles são: am, an; em, en; im, in; 
om, on e um, un. Vale lembrar que nessa situação, as letras m e n 
não são consoantes; elas servem para nasalizar as vogais.

Exemplos: amplo, anta, temperatura, semente, empecilho, tinta.

Atenção: nos dígrafos, as duas letras representam um só fone-
ma; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema.

COLOCAÇÃO PRONOMINAL.

A colocação dos pronomes oblíquos átonos é um fator impor-
tante na harmonia da frase. Ela respeita três tipos de posição que 
os pronomes átonos me, te, o, a, lhe, nos, vos, os, as, lhes podem 
ocupar na oração:

Próclise - o pronome é colocado antes do verbo.
Mesóclise - o pronome é colocado no meio do verbo.
Ênclise - o pronome é colocado depois do verbo.

Próclise

- Orações negativas, que contenham palavras como: não, nin-
guém, nunca.

Não o vi ontem.
Nunca o tratei mal.

- Pronomes relativos, indefinidos ou demonstrativos.
Foi ele que o disse a verdade.
Alguns lhes custaram a vida.
Isso me lembra infância.

- Verbos antecedidos por advérbios ou expressões adverbiais, a 
não ser que haja vírgula depois do advérbio, pois assim o advérbio 
deixa de atrair o pronome.

Ontem me fizeram uma proposta.
Agora, esqueça-se.

- Orações exclamativas e orações que exprimam desejo que 
algo aconteça.

Deus nos ajude.
Espero que me dês uma boa notícia.

- Orações com conjunções subordinativas.
Exemplos:
Embora se sentisse melhor, saiu.
Conforme lhe disse, hoje vou sair mais cedo.

- Verbo no gerúndio regido da preposição em.
Em se tratando de Brasil, tudo pode acontecer.
Em se decidindo pelo vestido, opte pelo mais claro.
- Orações interrogativas.
Quando te disseram tal mentira?
Quem te ligou?

Mesóclise

É possível apenas com verbos do Futuro do Presente ou do Fu-
turo do Pretérito. Se houver palavra atrativa, dá-se preferência ao 
uso da Próclise.

Encontrar-me-ei com minhas raízes.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: O SISTEMA DE NUMERAÇÃO 
DECIMAL. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO 
AS OPERAÇÕES DE ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLI-

CAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO COM 
NÚMEROS REAIS. NÚMEROS PRIMOS. MÚLTIPLOS E 
DIVISORES DE UM NÚMERO NATURAL. REGRAS DE 

DIVISIBILIDADE

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 
naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto  :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-
presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.

- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 
e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.
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Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

 Radiciação

Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo

A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 
fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração
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ORIGEM DA REGIÃO DE CABO FRIO. PRIMEIRAS OCU-
PAÇÕES E INICIO DO POVOAMENTO. EVOLUÇÃO HIS-

TÓRICA E ADMINISTRATIVA. HABITANTES, CONFLITOS, 
EDIFICAÇÕES, ATIVIDADES ECONÔMICAS. O DECLÍNIO 
NO FINAL DO SÉCULO XIX, E A RETOMADA DA ECONO-
MIA NO SÉCULO XX, COM O SURGIMENTO DE NOVOS 

SEGMENTOS DE ATIVIDADES. A EMANCIPAÇÃO DE 
DISTRITOS E A AFIRMAÇÃO DO TURISMO NA SEGUN-

DA METADE DOS ANOS 1900

Cabo Frio foi descoberto por Américo Vespúcio em 1503, tendo 
sido alvo constante de ataques piratas franceses e holandeses na 
exploração do pau-brasil que era de excelente qualidade. Habita-
da pelos índios tamoios, os portugueses procuravam a ajuda deles 
para a exploração do local.

Atualmente Cabo Frio é um grande centro turístico com vas-
ta rede de hotéis e pousadas para turistas nacionais e estrangei-
ros aproveitarem suas belezas naturais. As praias são famosas pela 
areia branca e fina. O clima tropical, onde o sol brilha forte o ano in-
teiro e quase não chove, estimula fortemente este turismo praiano.

PRINCIPAIS MOMENTOS

DOMÍNIO FRANCÊS EM 1556
Como o litoral nordestino era muito vigiado pelos portugueses, 

os franceses estavam cada vez mais explorando o sudeste do Brasil 
e Cabo Frio era um dos seus pontos preferidos. O franco domínio na 
região foi estabelecido no ano de 1556 com a construção de uma 
feitoria denominada “Casa da Pedra” na região que hoje é a cidade 
de São Pedro da Aldeia. E este domínio era crescente com a união 
deles com os índios que habitavam a região naquela época.

A GUERRA DE CABO FRIO EM 1575
A chamada “Guerra de Cabo Frio” aconteceu em 1575. O go-

vernador do Rio de Janeiro, Antônio Salema, reuniu poderoso exér-
cito com integrantes da Guanabara, São Vicente e Espírito Santo 
apoiado por grande tropa tupiniquim catequizada. Os oficiais e sol-
dados seguiram por terra e mar, tendo como objetivo liquidar o úl-
timo bastião da Confederação dos Tamoios e acabar com o domínio 
francês que já durava vinte anos em Cabo Frio.

A COLONIZAÇÃO EM 1615
Já em 1615, o governador do Rio de Janeiro, Constantino Me-

nelau, associou-se secretamente aos ingleses para traficar pau-bra-
sil em Cabo Frio. Neste mesmo ano, o governador foi obrigado a 
combater navios holandeses que aportavam na região.

Voltou a Cabo Frio para expulsar os ingleses que o haviam en-
ganado e construiu uma fortaleza-feitoria na ilha, utilizada anterior-
mente pelos portugueses e franceses, junto ao porto da barra de 
Araruama.

Finalmente, Constantino Menelau recebeu ordens do Rei Filipe 
III, da Espanha, para mais uma vez retornar a região e estabelecer 
uma povoação. Em 13 de novembro de 1615, com a ajuda de qua-
trocentos homens brancos e índios catequizados, levantou a For-
taleza de Santo Inácio e fundou a cidade de Santa Helena do Cabo 
Frio, a sétima mais antiga do Brasil.

INÍCIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO EM 1650
Entre 1650 e 1660, a grave crise do sal português que desabas-

teceu o Brasil chamou a atenção metropolitana para a cristalização 
natural do produto na Lagoa de Araruama. Com esse impulso dado 
a economia, um novo centro urbano era levantado junto a atual 
Praça Porto Rocha: rasgou-se a Rua Direita, hoje Érico Coelho, fo-

ram construídos a Igreja de Nossa Senhora da Assunção, o sobrado 
da Câmara e da Cadeia, que formavam o Largo da Matriz onde fin-
cou-se o pelourinho.

Em meados de 1660, cristalizaram-se as condições geopolíticas 
para o retorno de investimentos à cidade de Cabo Frio. Já em 1663, 
a administração volta a se reunificar na Bahia. José Varella é recon-
duzido ao cargo de capitão-mor do município e, pela primeira vez, 
nomeia-se um alcaide-mor para a cidade. O novo governador do 
Rio de Janeiro tenta impedir a posse de José Varella; o governador 
é censurado para não se ingerir na jurisdição de Campos dos Goyta-
cazes, pertencente a Cabo Frio. A seguir, os beneditinos receberam 
uma sesmaria urbana dando origem ao bairro de São Bento.

DOIS SÉCULOS DE EXPANSÃO EM 1720
Já no início do século XVIII, o Forte de São Mateus foi guarneci-

do e rearmado. A defesa da capitania passou a contar também com 
um terço de infantaria, além de um regimento de cavalaria. A cida-
de de Cabo Frio expandiu-se com o aumento da Igreja de Nossa Se-
nhora da Assunção, com a construção da capela de Nossa Senhora 
da Guia, no Morro do Itajuru, e da Igreja de São Benedito, no Largo 
da Passagem. Na cidade viviam cerca de 1.500 habitantes em 350 
casas, enquanto que outros dez mil se espalhavam pela capitania, 
metade constituída por escravos negros.

Essa expansão urbana refletia o sucesso de várias atividades 
econômicas que eram exportadas para o Rio de Janeiro, em geral 
pela Barra de Araruama. Na agricultura, destacavam-se as planta-
ções de anil, coxonilha, legumes, cana-de-açúcar, mandioca, feijão 
e milho, cujas maiores produções eram da fazenda Campos Novos 
que continuava também a criar gado. Apesar da repressão portu-
guesa, a produção de sal ainda era abundante.

A VISITA IMPERIAL EM 1847
A visita que Dom Pedro II fez à cidade, em 1847, estreitou as 

relações especiais que Cabo Frio mantinha com o governo imperial. 
Na ocasião, foi doada uma quantia para a construção da cobertura 
da Fonte do Itajuru e outra para o Charitas com o objetivo de facili-
tar sua manutenção e instalar uma enfermaria, que se mostrou de 
grande utilidade por ocasião das devastadoras epidemias de febre 
amarela e varíola que assolaram a região durante o século XIX. O 
Imperador visitou o estabelecimento modelo das Salinas Perynas, 
incentivado por ele próprio e de propriedade do alemão Linden-
berg, que colocou em prática novos métodos de produção mineral, 
dando início ao moderno parque salineiro de Araruama.

A QUESTÃO NEGREIRA EM 1875
Duas questões relativas aos escravos estremeceram Cabo Frio 

ao longo do século. A primeira refere-se ao crescimento das fugas, 
assassinatos de feitores e rebeliões de negros, resultando na for-
mação de quilombos que sobressaltaram os senhores brancos, a 
despeito da ação dos capitães-do-mato. A segunda diz respeito a 
proibição do tráfico transatlântico de escravos e o contrabando flo-
rescente que dele derivou.

As praias do Peró, em Cabo Frio, de José Gonçalves e da Rasa, 
em Búzios, tornaram-se pontos de desembarque clandestino deste 
comércio humano. A marinha inglesa, em flagrante desrespeito às 
leis brasileiras, promoveu repressão ao tráfico e chegou a apreen-
der navios negreiros na costa e a desembarcar fuzileiros navais em 
Cabo Frio e Búzios.

Formação Administrativa
Distrito criado, com a denominação de Cabo Frio, por Alvará de 

1678. O distrito teve sua criação confirmada pelos Decretos Esta-
duais n.º 1, de 08-05-1892, e 1-A, de 03-06-1892.
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Pela deliberação de 20-01-1891 e pelos Decretos Estaduais n.º 
1, de 08-05-1892, e n.º 1-A, de 03-06-1892, é criado o distrito de 
Araçá e anexado ao município de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o municí-
pio é constituído de 2 distritos: Cabo Frio e Araçá.

Pela Lei Estadual n.º 1.816, de 28-01-1924, foram criados os 
distritos de Arraial do Cabo e Saco Fora e anexados ao município 
de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933 o município 
de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Araçá, Arraial 
do Cabo e Saco Fora. Assim permanecendo em divisões territoriais 
datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937.

Pelo Decreto Estadual n.º 641, de 15-12-1938, o distrito de 
Saco Fora tomou o nome de Armação dos Búzios e o distrito de 
Araçá passou a denominar-se Campos Novos.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943 o mu-
nicípio de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação 
dos Búzios, Arraial do Cabo e Campos Novos.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 1.056, de 31-12-1943, o distrito 
de Campos Novos passou a chamar-se Tamoios.

Em divisão territorial datada de I-VII-1960, o município de Cabo 
Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação dos Búzios, Ar-
raial do Cabo e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1983.

Pela Lei Estadual n.º 839, de 13-05-1985, desmembra do muni-
cípio de Cabo Frio, o distrito de Arraial do Cabo, elevado à categoria 
do município.

Em “Síntese” de 31-XII-1994 o município é constituído de 3 dis-
tritos: Cabo Frio, Armação de Búzios e Tamoios.

Pela Lei Estadual n.º 249, de 28-12-1995, é desmembrado do 
município de Cabo Frio o distrito de Armação de Búzios, elevado à 
categoria de município.

Em divisão territorial datada de 1999, o município é constituído 
de 2 distritos: Cabo Frio e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.

SITUAÇÃO ATUAL: ASPECTOS FÍSICOS E GEOGRÁFICOS 
DO MUNICÍPIO: CLIMA, RELEVO, POPULAÇÃO, LOCA-
LIZAÇÃO (REGIÃO E MICRORREGIÃO), ÁREA, LIMITES 

MUNICIPAIS, DISTRITOS, CARACTERÍSTICAS URBA-
NAS, ATIVIDADES ECONÔMICAS PREDOMINANTES. 

PATRIMÔNIO NATURAL, CULTURAL, HISTÓRICO E AR-
QUITETÔNICO. ATRAÇÕES TURÍSTICAS, CULTURAIS E 

DE LAZER, DATAS COMEMORATIVAS E DESTAQUES DO 
MUNICÍPIO. PERSONALIDADES HISTÓRICAS E CON-

TEMPORÂNEAS. POSIÇÃO DO MUNICÍPIO NA DIVISÃO 
REGIONAL TURÍSTICA DO ESTADO E SUA CLASSIFICA-

ÇÃO NO MAPA

Cabo Frio é um município brasileiro do estado do Rio de Janeiro 
localizado a uma altitude de quatro metros acima do nível do mar. 
Faz divisa com Armação dos Búzios ao leste, Arraial do Cabo ao sul, 
Araruama e São Pedro da Aldeia ao oeste, e Casimiro de Abreu e 
Silva Jardim ao norte. É o sétimo município mais antigo do Brasil e o 
principal da Região dos Lagos.

É muito conhecido por suas atrações turísticas, tendo a Praia 
do Forte como o principal centro turístico.

CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS
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DADOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Formas de Relevo e Solos
A Região dos Lagos apresenta solos muito diversificados. Estas 

diferenças estão associadas aos diferentes materiais que irão dar 
origem a eles e bem como ao fator climático. Nas áreas mais inte-
rioranas mais escarpadas e de clima mais úmido predominam solos 
rasos, ainda que possam aparecer localmente e, em função do re-
levo, solos medianamente profundos. No compartimento de transição 
entre as serras escarpadas e a planície propriamente dita, predominam 
solos mais profundos,  representados pelos Latossolos e pelos Argisso-
los de textura média a argilosa, sempre álicos ou distróficos.

No restante da área onde predominam um domínio suave co-
linoso e planícies, os solos apresentam maior variação. São solos 
originados a partir de colúvios e alúvios. Os solos nesta área são La-
tossolos, Argilossos, Cambissolos, Planossolos, Gleissolos, Neosso-
los Flúvicos e Espodossolos, cuja textura varia de arenosa a argilosa, 
sendo na maior parte álicos e distróficos, mas podem ser eutrófi-
cos. Nas planícies que recebem influência do mar aparecem solos 
com características solódicas e tiomorfismo (Carvalho Filho, 2001).

A região apresenta um quadro geomorfológico complexo e di-
ferenciado em razão da morfogênese. As diferentes combinações 
morfoestruturais e morfológicas respondem pela existência de re-
giões ambientais distintas. Neste contexto, observa-se a existência 
dos domínios: Escarpas da Serra dos Órgãos, Colinas e Maciços Cos-
teiros e Planícies Costeiras.

Em termos fisiográficos, na região de Cabo Frio predominam as 
planícies arenosas costeiras, depósitos aluviais, lagunas e morros 
baixos das penínsulas de Búzios e Cabo Frio. A região é limitada a 

oeste e ao norte pelas elevações do maciço costeiro Pré-cambriano. 
Ao sul do afloramento gnáissico de Búzios, aparecem os campos de 
dunas das praias do Peró e de Cabo Frio. Para o interior do conti-
nente, o limite dessas restingas são as planícies de inundação dos 
rios São João e Una e as colinas de idade terciária.

A região de Cabo Frio é bastante diversa geomorfologicamente. 
Além da presença das duas grandes lagunas (Araruama e Saquarema), 
ocorrem as dunas de Tucuns, Peró, das Conchas, de Cabo Frio / Arraial 
do Cabo e da extremidade leste de Massambaba e as áreas de restinga 
sem dunas, na extremidade oeste de Massambaba e Saquarema.

No litoral da região de Cabo Frio predominam as planícies e 
terraços marinhos, depósitos aluviais, lagunas e maciços costeiros 
das penínsulas  de Armação dos Búzios e Cabo Frio. Mais afastada 
do oceano, encontra-se a topografia mais acidentada das serras de 
Sapiatiba e Sapiatiba Mirim.

A extensa planície marinha de Massambaba separa a laguna 
de Araruama do mar, apresentando um sistema duplo de cordões 
arenosos, sobreposto por um campo de dunas, localizado na extre-
midade leste deste sistema, de orientação NE–SW e não raramente 
ultrapassando 20m de altura. As planícies aluviais mais expressivas 
estão localizadas nas bacias dos rios Una e São João. Próximo à Ser-
ra das Emerências, maciço litorâneo com 180m de altitude situado 
entre as cidades de Armação dos Búzios e Cabo Frio, ocorrem de-
pósitos arenosos de origem colúvio-aluvial do Pleistoceno Superior 
(Araujo, 2000).

Esta parte do litoral fluminense foi, em grande parte, modelada 
pelas variações do nível relativo do mar durante o Quaternário. Es-
tas variações desempenharam um papel essencial na evolução das 
planícies costeiras, principalmente sobre sua formação e funciona-
mento, bem como no controle do regime sedimentar das lagunas 
que aí se encontram. Estas são de dois tipos: grandes lagunas (Ara-
ruama e Saquarema), com comunicação com o oceano, e pequenas 
lagunas (Vermelha e Brejo do Espinho), isoladas no meio de for-
mações arenosas. A laguna de Araruama, com 200 km2 de superfí-
cie, é possivelmente a maior laguna hipersalina do mundo (Muehe, 
1979). Esta história se escreveu durante as duas últimas subidas do 
nível do mar, mais particularmente durante os 7.000 anos que fo-
ram marcados por importantes oscilações do nível médio marinho.

Ortega (1996) afirma que as variações do nível do mar tiveram 
grande influência na construção da planície costeira, cuja história 
é marcada por uma sucessão de períodos de construção ligados às 
regressões, e de erosão ligados às transgressões, o que se traduz 
por depósitos descontínuos. Partindo das formações pré-cambria-
nas que limitam a planície costeira na direção do interior e indo até 
o oceano, encontram-se as seguintes unidades:

- depósitos continentais indiferenciados; 
- um sistema lagunar interno com depósitos lagunares emer-

sos;
- uma primeira faixa de depósitos arenosos (restinga interna);
- um sistema lagunar externo;
- uma segunda faixa de depósitos arenosos;
- a praia atual. 

Vegetação
A vegetação local é bastante peculiar, composta por um mo-

saico de fisionomias que encontram na baixa pluviosidade o agente 
mais limitante e selecionador.

Araujo (1997) distingue 3 unidades fisionômicas na região: as 
“planícies costeiras” (praias, dunas e terras baixas, áreas alagadas, 
lagoas e depósitos aluviais); os “baixos morros de Cabo Frio e de 
Búzios e ilhas costeiras” e os “morros continentais” acima de 500m.

A classificação da vegetação da região de Cabo Frio é motivo 
de controvérsias entre os autores. Hueck (1972) reconheceu que no 
Brasil a mata pluvial costeira é, nessa região, interrompida por uma 
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mata seca, o mesmo foi assinalado no projeto RADAMBRASIL(1975) 
onde a região é classificada como Floresta Estacional Semi-decidual 
(relicto da vegetação xerófila, lenhosa, decidual, homóloga à estepe 
nordestina). Rizzini (1979) classifica como Vegetação Atlântica Cos-
teira (complexo de diversas comunidades vegetais, inclusive as da 
periferia das florestas).

Ururahy et al. (1983) dividem as fitofisionomias da região como 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa e For-
mação Pioneira com influência marinha. Para Ururahy et al. (1987) 
a região é uma disjunção fisionômica - ecológica da estepe nordes-
tina. Veloso (1991) classifica como Floresta Estacional Semidecidual 
das Terras Baixas e Mooney et al. (1995) trata a região como Flo-
resta seca.

Lima (2000) reconhece que a vegetação de Cabo Frio possui ca-
racterísticas estacionais e classifica as formações como Floresta de  
Planície não Inundada; Floresta Submontana e Floresta de Planície 
sobre depósito marinho.

Scarano (2001), classifica a região como parte do Domínio da 
Mata Atlântica, já que a definição da mesma para ele seria bem 
abrangente, um mosaico compreendendo todos os tipos de floresta 
(pluviais, semidecíduas, de Araucárias e enclaves de floresta de bre-
jo) e as vegetações abertas vizinhas (como Cabo Frio).

A riqueza de espécies da região é evidenciada nos diversos le-
vantamentos florísticos que já foram realizados (Araújo 1997, 1998, 
2000; Farág 1999; Lima 2000 & Sá 2006). Dentre as famílias mais 
representativas, entre as arbustivas, estão Leguminosae, Myrta-
ceae, Ericaceae e Anacardiaceae. Dentre as herbáceas destacam-
-se as espécies da família Bromeliaceae, especialmente os gêneros 
Aechmea, Neoregelia e Quesnelia que em muitas áreas dominam o 
sub-bosque.

HINO DO MUNICÍPIO
Cabo Frio, minha terra amada,
Tu és dotada de belezas mil,
Escondida vives num recanto,
Sob o manto deste meu Brasil…

Noites Claras teu luar famoso,
Este luar que viu meus ancestrais…
O teu povo se orgulha tanto,
E de ti, não esquecerá jamais…

Tuas praias, Teu Forte,
Olho ao longe e vejo o mar bravio
A esquerda um pescador afoito,
Na lagoa que parece um rio…

O teu sol, que beleza!
No teu céu estrelas brilham mais…
Forasteiro, não há forasteiro,
Pois nesta terra todos são iguais…

Autor: Victorino Carriço

ATIVIDADE ECONÔMICAS
• Turismo
• Pesca
• Vestuário (moda praia)
• Extração de Petróleo
• Agricultura
• Agropecuária
• Artesanato

FERIADOS MUNICIPAIS
• 15/08 - Nossa Senhora da Assunção
• 13/11 - Aniversário de Cabo Frio
• Vestuário (moda praia)

SÍMBOLOS DA CIDADE

TURISMO

Praias
Águas transparentes e areias brancas, são marcas registradas 

das praias de Cabo Frio. A mais badalada é a Praia do Forte, mas 
se você procura boas ondas, com certeza encontrará nas praias das 
Dunas, do Foguete e do Peró.

PRAIA BRAVA
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PODER DE POLÍCIA MUNICIPAL: CARACTERÍSTICAS, 
NATUREZA E ÁREAS DE ATUAÇÃO, 

AGENTES RESPONSÁVEIS

As Guardas Municipais são instituições centenárias que exis-
tiam para proteger as cidades, foram praticamente extintas durante 
o período militar, devido à transferência da competência da Segu-
rança Pública para os Estados e retornaram a cena na Constituição 
de 1988 com a missão de proteger bens, serviços e instalações con-
forme disposição do artigo 144 da Carta Magna.

Mas de fato, essas organizações exercem as mais diversas fun-
ções, inclusive na Segurança Pública, então surge à pergunta se os 
Guardas seriam investidos do Poder de Policia legitimando sua atu-
ação. Tal questionamento vem à baila devido ao caráter eminente-
mente patrimonial conferido as Guardas Municipais existentes nos 
diversos Municípios Brasileiros, que estariam em tese, vinculadas 
apenas a questões de vigilância dos próprios municipais, sendo ne-
cessária uma analise aos aspectos que envolvem as Guardas como 
legislação pertinente e jurisprudência a respeito do assunto.

O PODER DE POLICIA E SUA NECESSIDADE E EFETIVIDADE

O Poder de Policia é aquele exercido pelo Estado limitando as 
liberdades individuais em nome do interesse público. Esse poder é 
exercido pelos mais diversos órgãos da administração, em virtude 
do aumento da incidência da proteção estatal aos mais variados 
serviços como meio ambiente, transito, segurança pública, urbanis-
mo, vigilância sanitária, podendo ainda ser preventivo ou repressi-
vo.

O primeiro seria antes da postura não permitida na legislação 
ser praticada, já o segundo acontece em caráter sancionatório ou 
para reparar alguma conduta ou dano já praticado. Esse poder se 
torna efetivo quando um dispositivo legal é violado e o aparato es-
tatal tem que agir coercitivamente, com discricionariedade limita-
da, em razão da legalidade, para a correção da conduta vedada por 
Lei se faz infringida.

DA LEGITIMIDADE DAS GUARDAS MUNICIPAIS TEREM 
PODER DE POLICIA

Uma análise sobre o poder de policia se mostra pertinente em 
virtude da sociedade, na sua maioria composta por leigos, ques-
tionar o poder de policia conferido as Guardas Municipais para o 
cumprimento de suas funções cotidianas.

Ao falar em poder de policia surgem questionamentos sobre 
o que é, e quem tem esse poder de policia, além de questionarem 
quais os requisitos para seu uso, e se as Guardas Municipais esta-
riam investidas nesse mister.

Em busca de tal legitimação a abordagem inicial é feita no con-
ceito do Poder de Policia exposto no Código Tributário Nacional, 
mais precisamente no artigo 78, senão vejamos:

Considera-se poder de policia atividade da administração pú-
blica que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente a segurança, higiene, a ordem, aos costumes, 
a disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, á tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.

Podemos ver a amplitude no Poder de Policia pelo conceito de 
Ventris (2010, p. 58),

O Poder de Policia não é exclusivo dos funcionários públicos 
com função policial. O Poder de Policia, expressão máxima da sobe-
rania do Poder Público, é exercido pelos três Poderes no exercício 
da Administração de sua competência. Todo funcionário publico le-
galmente investido no âmbito de sua competência legal, atua em 
nome do Estado, portanto a sua atuação está revestida pelo Poder 
do Estado. É o Poder Público em ação mediante a ação do funcio-
nário público. Portanto, Poder de Policia não é exclusivamente da 
Policia, qualquer que seja.

No entanto o Poder de Policia teria o seguinte conceito para 
Meirelles (2007, p. 129),

Poder de Policia é a faculdade que dispõe a Administração Pú-
blica para conter os abusos do poder individual. Segundo ele o Es-
tado detém a atividade dos particulares que se revelar contrária, 
nociva ou inconveniente ao bem estar social e a segurança nacional.

O Poder de Policia, portanto seria a capacidade que o Estado 
possui em limitar as liberdades individuais em nome do interesse 
publico para que a sociedade não seja privada do seu bem estar, ou 
da sua segurança.

DO ENTE INSTITUCIONALIZADO E SUAS ATRIBUIÇÕES

Na cartilha de Atuação Policial na Proteção dos Direitos Huma-
nos de Pessoas em Situação de Vulnerabilidade podemos observar 
o conceito de Poder de Policia de Segurança Publica, haja vista que,

Poder de Policia é o mecanismo de frenagem que dispõe a Ad-
ministração Pública para conter os abusos do direito individual. Por 
ele, o estado limita os direitos individuais em beneficio do interesse 
coletivo, restringe a atividade individual que se revelar contrária, 
nociva ou inconveniente ao bem estar social. (SENASP, 20120, P.17)

Baseado nessa amplitude é possível perceber o quanto é vasto 
a área de atuação das policias, mesmo que os órgãos de controle 
social não tenham essa nomenclatura, mas com Leis voltadas a ga-
rantia do bem estar público e com a obrigação de seguir os princí-
pios da Administração Pública, principalmente a legalidade na sua 
atuação.

Ainda conforme Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo apud Di 
Pietro, (2009, p. 238),

O Poder Legislativo, no exercício do poder de policia que in-
cumbe ao Estado, cria por lei as chamadas limitações administra-
tivas ao exercício das liberdades públicas. A Administração Pública 
no exercício da parcela que lhe é outorgada do mesmo poder regu-
lamenta as Leis e controla a sua aplicação, preventivamente (por 
meio de ordens, notificações, licenças ou autorizações) repressiva-
mente (mediante imposição de medidas coercitivas).

Entre tantos contornos atribuídos ao poder de policia o mais 
importante e mais visível é o que diz respeito ao restabelecimento 
da ordem pública, mais comum nas forças da Segurança Pública.
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O PODER DE POLICIA E SEU PAPEL A MANUTENÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA

O poder de policia da ordem pública é exercido pelos órgãos 
de policia administrativa. Mais a versão mais adequada para esse 
esboço explicando sobre o Poder de Policia e a Ordem Pública, no 
“[..] o poder de policia, simplesmente como o poder que dispõe a 
administração pública para condicionar ou restringir o uso de bens 
e o exercício de direito ou atividades pelo particular, em prol do 
bem estar da coletividade”.(ALEXANDRINO; PAULO; 2009, p238).

A importância de discutir o Poder de Policia nessa obra vem à 
baila, porque a sociedade discute as atribuições das Guardas Muni-
cipais questionando se essas instituições teriam o Poder de Policia, 
se fazendo necessário além da conceituação do Poder de Policia, 
explicitar se as Guardas estariam investidas desse poder discernin-
do o Poder de policia Administrativo do Poder de Policia de Segu-
rança Pública.

É muito comum ocorrer essa distinção, ou o desmembramento 
do poder de policia entre poder de policia administrativo e poder 
de policia judiciário.Segundo expõe Vitta, (2010, p. 24), “O antigo 
entendimento sobre rezava que a policia administrativa seria de ca-
ráter preventivo, tendo a função de prevenir todo ato suscetível de 
conturbar a ordem e a policia judiciária seria de caráter repressivo”, 
mas em entendimento mais recente o autor assim discorre a res-
peito do tema:

A policia judiciária não reprime. Ela intervém para ajudar na 
repressão resultante da condenação pronunciada por um juiz. Nisso 
limita-se a sua tarefa. A policia administrativa previne, sem qual-
quer dúvida, regulamentando, formulando ordens ou proibições 
individuais (regulamentos de circulação, interdição de atravessar 
uma rua, ordem de demolir um edifício ameaçado de ruína). Mas 
ela reprime, também empregando a força para assegurar o respeito 
de suas ordens e proibições sem recorrer à intermediação de um 
juiz. (“grifo nosso”).

Para Melo (2011, p.853), a Policia Administrativa pode se de-
finir como “atividade da Administração Pública, expressa em atos 
normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em sua 
supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos 
indivíduos”, mediante uma ação ora fiscalizadora, ora preventiva, 
ora repressiva, impondo coercitivamente aos particulares um dever 
de abstenção (¨non facere¨) a fim de conforma-lhe os comporta-
mentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo.

A distinção entre Policia Administrativa e Policia Judiciária seria 
destrinchada a partir da seguinte perspectiva,

O que efetivamente aparta policia administrativa de policia 
judiciária é que a primeira se predispõe unicamente a impedir ou 
paralisar atividades antissociais enquanto a segunda se preordena 
á responsabilização dos violadores da ordem jurídica. (MELO 2011, 
p.851)

Após tal explicação passa a ser ponto pacifico que as policias 
responsáveis pela manutenção da ordem social são aquelas que 
têm o cunho de policia administrativa, e devem, portanto impedir, 
e às vezes até reprimir as violações de condutas.

ANALISE DA QUESTÃO DO PODER DE POLICIA E SUA LEGA-
LIDADE NO TRABALHO DAS GUARDAS MUNICIPAIS

As Guardas Municipais seriam investidas do poder de policia 
Administrativa, pois os poderes de Policia Judiciária, ou Policia de 
Segurança Pública seriam, pelo menos a princípio, função primária 
das Policias Civis e da Policia Federal. Mas também se faz necessária 
uma distinção primordial entre os poderes de policia e o poder da 
policias, e esta diferença é esclarecida na obra de Braga (1999, p. 
57):

[...] o poder da policia inexiste, e seria uma aberração que 
existisse. Pode a organização policial usar do poder de policia, que 
pertence á administração pública, para as finalidades que lhe com-
petem: atribuições de policia preventiva- manter a ordem, evitar a 
infrações penais e garantir a segurança e de policia judiciária apurar 
as infrações penais não evitadas, investigar e provar os fatos, auxi-
liando na realização da justiça criminal. Logo poder de policia não é 
um poder da Policia Militar. 

Baseado em tal preceito, a cerca do instituto do Poder de Poli-
cia é possível aferir que o Poder de Policia é atribuído pelo Estado 
a todos os seus agentes que devem legalmente limitar ou discipli-
nar liberdades individuais em detrimento do interesse público, e os 
integrantes da Guarda Municipal estão inseridos nesse rol, com as 
prerrogativas de utilizar esse Poder de Policia para a realização de 
suas atividades.

Por isso Para a proteção dos bens, serviços e instalações Muni-
cipais as Guardas são investidas do poder de Polícia com seus atri-
butos característicos como a discricionariedade, a coercibilidade, a 
auto executoriedade.

Conforme Meirelles apud Ventris (2010, p. 59), “[...] o ato de 
policia é, em principio, discricionário, mas passará a ser vinculado 
à norma legal que o rege estabelecer o modo e a forma de sua re-
alização”.

Devido às limitações impostas pelo texto legal, os agentes da 
Guarda Municipal, assim como quaisquer outros agentes públicos, 
devem zelar pela defesa da Constituição e pela supremacia do in-
teresse público, respeitando os limites do poder de polícia, o que 
segundo Ventris (2010, p. 55),

[...] é condicionado àpreexistência de autorização legal, expli-
cita ou implícita, que outorgue a determinado órgão ou agente ad-
ministrativo a faculdade de agir, não podendo, no entanto, ferir as 
liberdades públicas, ou seja, as faculdades de autodeterminação, 
individuais e coletivas, declaradas, reconhecidas e garantidas pelo 
estado 

As Guardas Municipais são investidas do Poder de Policia Ad-
ministrativo, devem obedecer à vinculação e legalidade estrita, com 
discricionariedade restrita no caso concreto e que não existe o Po-
der de Policia e sim o Poder da Policia, devemos analisar a relação 
entre a Guarda Municipal e a Segurança Pública, através do policia-
mento Comunitário, da história das Guardas Municipais e a possibi-
lidade dos integrantes dessas instituições atuarem na prevenção e 
até na repressão de delitos, pois na prática tal atuação já acontece 
nos Municípios brasileiros.

GUARDA MUNICIPAL E SUAS ATRIBUIÇÕES

Após abordagem dos temas relativos a Poder de Policia e a sua 
conferência aos membros estatais, mais é necessário ir mais a fun-
do e relacionar esse Poder de Policia a função das Guardas Munici-
pais para uma análise sobre o seu papel na Segurança Pública.

As Guardas Municipais foram dispostas na Constituição da Re-
pública de 1988, mais precisamente no artigo 144, parágrafo §8, 
como uma organização para proteger Bens, Serviços e Instalações 
conforme dispuser a Lei.

A investigação a respeito do significado de bens, serviços e 
instalações deve ser feita individualmente para o entendimento da 
amplitude do raio de ação em que as Guardas Municipais podem 
atuar.

Para tanto vale o aprofundamento sobre a interpretação cons-
titucional que é dada para os bens serviços e instalações públicas, 
principalmente sobre um esforço hermenêutico para que o método 
usado seja aquele que alcance um melhor resultado.
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BENS PÚBLICOS

A Lei (10.406/2002), novo código civil prescreve, em seu artigo 
98, que são públicos os bens do domínio nacional, pertencentes ás 
pessoas jurídicas de direito público interno: “São públicos os bens 
do domínio nacional pertencente ás pessoas jurídicas de direito pú-
blico interno; todos os outros são particulares, seja qual for à pes-
soa a que pertencerem”.

Segundo Machado (2009, p. 118), “bens públicos são aqueles 
que estão sob o poder público e possuem utilidade coletiva como 
as águas, jazidas, subsolo, espaço aéreo, florestas, mangues, e o pa-
trimônio histórico”.

Já Di Pietro (2008. p. 630), remonta ao período romano para 
citar as “(res communes que eram mares, portos, estuários, rios, 
insuscetíveis de apropriação privada)”, as “res publicae, que eram 
as terras de escravos, de propriedades de todos e subtraídas do co-
mercio jurídico” e “res universitatis, que eram fórum, ruas e praças 
públicas”. O conceito mais resumido e talvez mais didático seja o de 
Bandeira de Melo (2011, p.103):

Bens públicos são todos os bens que pertencem ás pessoas ju-
rídicas de Direito Público, isto é, União, Estados e Municípios, res-
pectivas autarquias e fundações de Direito Público [...] O conjunto 
de bens públicos forma o domínio público, que inclui tanto bens 
móveis como bens imóveis.

O Código Civil de 1916 somente enumerava como públicos os 
“bens pertencentes à União, Estados e Municípios”, com a clara ob-
servância que o novo código de 2002 se adaptou melhor as institui-
ções publicas que surgiram após o código de 1916, os quais a natu-
reza jurídica não estavam bem ajustadas. Uma dúvida importante 
que surge nesse caso é com relação ao conhecimento se os bens 
das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista seriam con-
siderados bens públicos. Isso porque se a resposta for afirmativa, 
também seria competência das Guardas Municipais a proteção des-
ses bens.

Segundo Alexandrino (2009, p. 863), os bens das sociedades de 
economia mista e das empresas públicas podem ser públicos, va-
riando caso a caso seja a finalidade a prestação de serviços públicos 
ou se for voltada a atividade econômica, senão vejamos:

[...] em razão do principio da continuidade do serviço público, 
os bens das empresas públicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviços públicos que estivessem sendo diretamen-
te utilizados na prestação de serviço público, seguem parcialmente, 
o mesmo regime jurídico dos bens públicos, revestindo especial-
mente as características de impenhorabilidade e não onerabilidade

Em síntese são bens públicos, integralmente sujeitos ao regime 
jurídico dos bens públicos, somente os bens pertencentes a pessoas 
jurídicas de direito público. Os bens das pessoas jurídicas de direito 
privado integrantes da administração pública não são bens públi-
cos, (grifo nosso) mas podem estar parcialmente sujeitos ao regime 
próprio dos bens públicos, quando estiverem sendo utilizados na 
prestação de um serviço público.

Em consonância com os pensamentos doutrinários e jurispru-
denciais expostos acima, entendemos que a proteção às empresas 
publicas e sociedades de economia mista não é tarefa a ser atribu-
ída a Guarda Municipal, em virtude do regime jurídico dessas em-
presas ser o de direito privado, visando inicialmente o lucro, através 
da disputa com outras empresas do mercado econômico, a não ser 
que alguma situação nesses locais aconteça em flagrante delito e 
a Guarda Municipal atue, na qualidade de qualquer do povo, am-
parada pela Lei Processual Penal. Quanto à classificação, os bens 
são dispostos no Código Civil de 2002 sob a seguinte forma, mais 
precisamente no artigo 99 daquela Lei:

Art. 99. CC. São bens públicos:

I- os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas 
ruas e praças;

II- os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destina-
dos a serviço ou estabelecimento de administração federal, estadu-
al, territorial ou municipal, inclusive suas autarquias;

III- os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas ju-
rídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real de 
cada uma dessas entidades.

Uma observação interessante deve ser feita no parágrafo único 
deste artigo, em virtude de se considerarem também como bens de 
uso dominical aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de direito privado, conforme 
descrição do parágrafo único do artigo 99 do Código Civil, in ver-
bis: “Não dispondo a lei em contrário, consideram- se dominicais os 
bens não pertencentes ás pessoas jurídicas de direito publico a que 
se tenha dado estrutura de direito privado”.

A importância desse dispositivo é que caso nenhuma lei esta-
beleça normas especiais sobre os dominicais seu regime jurídico 
será o de direito privado. Podem ser desafetados.

Essa medida visa facilitar a desapropriação de bens dominicais, 
mais devemos salientar que esses bens enquanto pertenceram ao 
poder público, antes da desafetação, ou até mesmo na retomada 
para o poder público, podem vir a ser objeto de proteção por parte 
da Guarda Municipal, inclusive na ajuda de cumprimento de reinte-
grações de posse ou na vigilância, para o impedimento de invasões.

BENS DE USO COMUM DO POVO

Os bens de uso comum do povo são os mais amplos porque 
neles estão incluídos os rios, mares, florestas, praças, estradas ruas, 
mares, como citado por Meirelles, (2007, pág.495) seriam “o todo, 
os locais abertos à utilização pública”, adquirem esse caráter de 
comunidade, de uso coletivo, de fruição própria do povo, socieda-
de. Ainda conforme Meirelles apud Lima (2007, p.495) admite que 
“pode o domínio público definir-se como a forma mais completa 
de participação de um bem na atividade de administração pública.” 
São os bens de uso comum, ou do domínio público, o serviço mes-
mo prestado ao público pela administração, assim como as estra-
das, ruas e praças.

Para Gonçalves, (2008, p.270), os bens de uso comum do povo 
“são aqueles que podem ser utilizados por qualquer um do povo, 
sem formalidades, não perdendo essa característica se o poder 
público regulamentar seu uso, ou torna-lo oneroso, instituindo co-
brança de pedágio como nas rodovias”.

Os bens públicos de uso comum são aqueles acessíveis a todas 
as pessoas, mais precisamente os locais abertos à visitação do pú-
blico com caráter comunitário, de utilização coletiva com a fruição 
própria do povo. Inalienável ou fora do comercio, com a observân-
cia que em determinados casos especiais podem ter a utilização 
restringida ou impedida, como por exemplo, um fechamento de 
uma avenida para a realização de obras, ou a interdição de uma 
praça para a realização de uma manifestação pública.E nesse ponto 
relacionado aos bens públicos de uso comum do povo surge um 
dos pontos dos defensores da atuação da Guarda Municipal na Se-
gurança Pública. Porque os bens dessa natureza tem utilização am-
pla, com um número indeterminado de usuários, então é possível 
imaginar a proteção da Guarda Municipal as ruas, mares, praças, 
estradas, florestas, parques e outros.
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A controvérsia, talvez uma das maiores desse estudo, surge 
porque a proteção meramente patrimonial a esses bens, de inúme-
ros frequentadores, implicaria numa dissociação da segurança de 
quem os frequenta, coisa que na pratica não é possível, porque tais 
servidores protegeriam um parque público e não poderiam pres-
tar socorro aos frequentadores de um parque, quando sofressem 
um furto? Perder uma criança? Precisarem de uma informação? 
Ou mesmo necessitar que alguém solicite auxilio médico? Não po-
deriam prestar tal auxilio pela vinculação do Guarda Municipal a 
função exclusiva de proteção ao patrimônio conforme explicitado 
por muitos.

Tal pensamento se espalha na ação dos guardiões municipais 
perante todos os bens de domínio publico, porque não é possível 
imaginar que delitos ocorram, ou a necessidade de auxilio, informa-
ções, ou prestação de socorro a transeuntes de uma rua, ou uma 
praça onde a Guarda esteja presente e mantenha a sua atuação 
voltada apenas a o local, porque o lugar seria o meio voltado para 
um fim de garantir lazer, ou transito, locomoção, e a Guarda Muni-
cipal deve garantir que essa finalidade seja atingida pela popula-
ção, sem a interferência de terceiros, alem de que a segurança dos 
frequentadores das praças, ruas, estradas, rios, mares, florestas e 
outros também é competência daquela em virtude da segurança, 
da liberdade, ou da vida dos frequentadores sopesar a importância 
daquele bem no momento em que o Guarda Municipal se encontra 
de serviço ali, e se defronta primeiramente com o problema.

BENS DE USO ESPECIAL

Os bens públicos de uso especial são aqueles que as entidades 
públicas respectivas destinam aos fins determinados ou aos seus 
serviços, como terrenos ou edifícios aplicados ao seu funcionamen-
to. Tendo como características ser inalienável e imprescritível como 
os bens de uso comum do povo e quando não mais se prestam a 
finalidade a qual se destinam é possível suspender essa condição de 
inalienabilidade legalmente através de concorrência publica.

Nessa perspectiva, Di Pietro (2008, p.636), faz uma distinção 
interessante em sua obra ao explicar, que a expressão uso especial, 
para designar essa modalidade de bem, não “é muito feliz”, porque 
se confunde com outro sentido em que é utilizada, quer no direito 
estrangeiro, quer no direito brasileiro, para indicar o “uso privativo 
de bem publico por particular e também para abranger determina-
da modalidade de uso comum sujeito a maiores restrições, como 
pagamento de pedágio e autorização para circulação de veículos 
especiais”.

Para Gonçalves, (2008, p.271), os bens de uso especial são os 
que se destinam especialmente á execução dos serviços públicos. 
“São os edifícios onde estão instalados os serviços públicos, inclusi-
ve os das autarquias, e os órgãos da administração (repartições pú-
blicas, secretarias, escolas, ministérios etc., sendo exclusivamente 
usados pelo poder público)”.

Nesse tipo de bem fica mais fácil visualizar a ação dos Guar-
das Municipais, que estão organizando as filas de um hospital, ou 
prestam segurança aos usuários de um mercado público, orientam 
através de informações a quem tem dúvidas em uma repartição, 
ajudam no cumprimento dos atos administrativos emanados por 
esses órgãos aos particulares, ressaltando o caráter da vigilância 
não apenas patrimonial, porque cabe aos agentes da cidadania mu-
nicipal colaborar com o ideal funcionamento dos logradouros públi-
cos e a correta aplicação das posturas publicas. 

BENS DE USO DOMINICAL

Os bens dominicais, segundo Alexandrino, (2011, p.864), “são 
aqueles que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de di-
reito público, como objeto de direito pessoal ou real de cada uma 
dessas entidades”. O autor ainda especifica que “são todos aqueles 
que não têm uma destinação pública definida, que podem ser uti-
lizadas pelo estado para fazer renda ¨através dos tramites legais”, 
(grifo nosso).

Os bens de uso de uso dominial, ou dominical partindo dessa 
premissa são todos aqueles que não são de uso comum do povo, 
nem de uso especial, porque sobre os demais recai uma destinação 
especifica. Alguns exemplos de bens dominicais são a divida ativa, 
os móveis inservíveis, os prédios desativados e os terrenos de ma-
rinha.

A ação da Guarda Municipal sobre esses bens se restringe 
normalmente a vigilância, por exemplo, na fiscalização a terrenos 
baldios em que não se possa jogar lixo, evitar furtos contra esses 
bens que estão inutilizados, ou subutilizados, contra a ocupação ir-
regular, já que o Ministério da Justiça (SENASP. Res. Conf. Agrários, 
pág. 06), orienta que em regra, a reintegração de posse, quando a 
invasão já aconteceu “utilize as forças policiais militares e policial 
federal, dado o treinamento diferenciado dessas tropas”.

A participação da Guarda Municipal nas reintegrações de posse 
se dá de forma restrita em virtude da disparidade de treinamento 
dessas organizações variarem de estado em estado e de cidade e 
cidade. Enquanto em algumas cidades as instituições Municipais de 
segurança têm grupamentos de controle de distúrbios civis treina-
dos esporadicamente e preparados para realizar uma intervenção, 
em outros a Guarda Civil não passa de uma agencia de vigilância 
ou sequer existe, dado o caráter facultativo para a sua constituição, 
conferido pela Carta Magna Brasileira.

INSTALAÇÕES PÚBLICAS

Ao inverter a ordem de apresentação do artigo 144 da Cons-
tituição Cidadã, analisando as Instalações Públicas de maneira se-
cundária, por entendermos que o leque de significados quando se 
fala em Serviços Públicos é mais amplo, portanto merecendo uma 
atenção especial mais adiante neste estudo.

As instalações Municipais, que são o patrimônio físico da mu-
nicipalidade, como os prédios que sediam os serviços públicos de 
uso especial e bens dominicais. Portanto as instalações públicas 
que conferem esse caráter eminentemente patrimonial aos Guar-
das Municipais tanto estigmatizados pela população e pela classe 
política Municipalista.·.

Ademais, dada a simplicidade do conceito não cabem prolon-
gamentos nessa obra por razão de tal definição não ter interpreta-
ção divergente por parte da doutrina, senão vejamos a definição de 
Frederico (2008, p. 45), á cerca do conceito de instalações:

Sobre instalações, (grifo nosso) considerando a sua interpre-
tação gramatical derivada do verbo instalar, uma vez que não é 
uma terminologia jurídica, cabe lembrar que este item sim pode 
ser considerado sobre o aspecto meramente patrimonial, pois se 
refere ao ato ou efeito de instalar-se, desse modo, às edificações 
pertencentes ou sob a guarda do poder público municipal, podem 
ser consideradas instalações púbicas, trazendo com isso, data vênia, 
a pseudo interpretação de “Guarda Patrimonial”.

Essa definição de patrimônio é para alguns o mister funcional 
exercido pela Guarda Municipal, equiparando estes profissionais ao 
mero serviço de vigilância.
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